Decreto nº 7.181, de 31 de janeiro de 2.018.
“Dispõe sobre a proibição da realização de horas extras pelos servidores públicos municipais da Administração Direta, estabelece exceções à proibição, e dá outras providências”. 

FLÁVIO FRANCO PRANDI, Prefeito do Município de Jales, SP, no uso de minhas atribuições legais etc.;
 
Considerando a necessidade de rever situações e reestruturar a Administração Pública Municipal, modernizando a gestão e preparando-a para os desafios atuais e futuros; 

 
Considerando que a despesa total com o pagamento dos servidores não poderá exceder os percentuais, da Receita Corrente Líquida do Município, estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal;

 
 Considerando que as horas extraordinárias estão elevando o custo das despesas com pessoal, aproximando-se do limite estabelecido pela Lei de Responsabilidade Fiscal; 

 
Considerando a redução dos repasses Federais e Estaduais, em função da atual situação financeiro-econômica do país, e a necessidade de adequação dos gastos com salários e encargos; 

 
Considerando o dever do gestor em zelar pelos recursos públicos e observar, restritamente, a legislação pertinente de modo a evitar a violação dos princípios da Administração Pública; 

DECRETO:
 
 Art.1º. Fica terminantemente proibida a realização de horas extras pelos servidores da Administração Direta do Município de Jales, SP.

§ 1º. Excetuam-se da proibição prevista no art. 1º deste Decreto, mediante prévia autorização, as seguintes situações: 

I - de calamidade pública que acarretem riscos de qualquer espécie; e 

II- de emergência que possa acarretar danos à Administração ou à população. 

§ 2º. A realização de horas extras em situações não previstas neste Decreto dependerá de justificativa e prévia aprovação do Secretário da pasta, Diretor e/ou Coordenador de lotação do servidor. 

 
Art. 2º. Fica igualmente vedada a realização de horas extras pelos servidores ocupantes de emprego público com jornada diária ou semanal reduzida. 

 
Art. 3º. As horas excedentes a jornada diária/semanal normal do cargo, mediante aprovação, serão compensadas na forma de banco de horas e computadas como horas créditos.

 § 1º. As horas créditos de que trata este artigo serão compensadas na proporção de uma hora trabalhada por uma hora de folga.

 § 2º. As horas extraordinárias registradas em banco de horas deverão ser compensadas no prazo máximo de 12 meses, a contar de sua realização. Extrapolando o prazo de compensação, serão compulsoriamente extintas do banco de horas, caso ultrapassar o mandato vigente. 

 
Art. 4º. É vedado faltar ao trabalho para posterior compensação das faltas no banco de horas, sem prévia comunicação e autorização. 

 
Parágrafo único. As horas folgas serão concedidas mediante solicitação prévia e escrita pelo servidor, após autorização expressa da chefia imediata, com a devida comunicação à Divisão de Recursos Humanos para registro e controle, a fim de evitar prejuízo ao desenvolvimento dos trabalhos. 

 
Art. 5º. Em caso de exoneração e/ou rescisão do contrato de trabalho as horas constantes do banco de horas serão convertidas em pecúnia. 

 
Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente o Decreto nº 7.053, de 02 de agosto de 2017. 

            FLÁVIO FRANCO PRANDI

Prefeito do Município
Registrado e Publicado:

FRANCISCO MELFI
Secretário Municipal de Administração

INSTRUÇÃO NORMATIVA/SCI Nº 003/2009 “Dispõe sobre contratação de serviços extraordinários (horas extras), no âmbito do Município de Medianeira” O Controlador Geral do Sistema de Controle Interno, do Município de Medianeira, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no que preceitua o § 2º do art. 7º da Lei Municipal nº 117/2007 de 19 de novembro de 2007. 

RESOLVE: Em observância aos ditames legais estabelecidos na legislação vigente, em especial a Lei Municipal 015/92 de 01 de abril de 1.992, na forma do que preceituam os arts. 67 e 68, bem como em atendimento às recomendações do Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Paraná, visto que encontram-se exauridos todos os argumentos em contrário, o Sistema de Controle Interno Municipal, resolve recomendar aos agentes públicos municipais, sob pena de responsabilidade, a observância aos preceitos constantes desta Instrução: 1) Fica vedada no âmbito do Município de Medianeira, Estado do Paraná, em observância aos preceitos contidos nos arts. 67 e 68 da Lei Municipal 015/92 de 01 de abril de 1.992, a contratação de serviços extraordinários que contrariem os ditames ali contidos. Lei Municipal 015/92 Art. 67 – O serviço extraordinário será remunerado com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) em relação à hora normal de trabalho. Art. 68 – Somente será permitido serviço extraordinário para atender a situações excepcionais e temporárias, respeitado o limite máximo de 02 (duas) horas diárias, podendo ser prorrogado por igual período, se o interesse público exigir, conforme se dispuser em regulamento. § 1º - O serviço extraordinário previsto neste artigo será precedido de autorização da chefia imediata que justificará o fato. § 2º - O serviço extraordinário realizado no horário previsto no art.69 será acrescido do percentual relativo ao serviço noturno, em função de cada hora extra. § 3º - O serviço extraordinário, realizado após cumprida carga horária semanal, terá um acréscimo de 100% (cem por cento) sobre o valor da hora normal, sendo vedado sua realização salvo nos casos excepcionais e de calamidade pública. 2) Responde o agente responsável pela contratação na forma do que preceitua o art. 5º da Lei Federal nº 8.429/92, Lei de Improbidade Administrativa. PREFEITURA MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA ESTADO DO PARANÁ 2 Lei Federal nº 8.429/92 Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por a ção ou omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarcimento do dano. 3) Estabelece ainda que a partir desta data a contratação de serviços extraordinários se dará somente dentro da mais estrita observância aos preceitos legais em epígrafe, bem como através do assento em ficha individual de cada servidor, cujas contratações deverão estar devidamente motivadas pela chefia imediata, cujo documento hábil a ser encaminhado à Divisão de Recursos Humanos juntamente com a autorização prevista no § 1º do art. 68 da Lei Municipal nº 015/92, para o computo em folha de pagamento, devidamente preenchido, será o formulário constante do Anexo I, parte integrante desta. 4) A divisão de Recursos Humanos compete, sob pena de responsabilidade, computar à respectiva folha de pagamento somente os serviços extraordinários contratados mediante a observância aos preceitos legais contidos nesta instrução, devidamente formalizados na forma do Anexo I, acompanhados de prévia autorização da chefia imediata. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Medianeira, 15 de maio de 2009.
